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EDITAL 

DISPENSA DE VALOR Nº 025/2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021  

 
O MUNICIPIO DE CATURAÍ, Inscrito no CNPJ Nº 01.319.326/0001-49, com sede à 
praça 14 de novembro, nº211, centro, por intermédio do Departamento de Licitação, torna 
público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
POR LOTE, nos termos Artigo nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir: 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 15/03/2024, ÀS 17:00 HORAS 

HORÁRIO DA FASE DE ENVIO DE PROPOSTAS DAS 09:00 AS 17:00HS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:  HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: dispensa.caturai@hotmail.com 

LINK DO EDITAL: http://gestaopublica.caturai.bsit-
br.com.br/portal/dispensation-bidding-

transparency.jsf?e= 
 

1.0 – DO OBJETO: 
 
1.1 - Constitui objeto desta Dispensa Eletrônica Contratação de empresa 
especializada para aquisição de peças automotivas p ara manutenção das 
máquinas pesas e ônibus escolares pertencentes a fr ota oficial do Município 
de Caturaí- GO. 
 
1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos: 
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 

2.0 –DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Caturaí-
GO, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Dotação: 
Manutenção Atividades do Transporte Escolar – 12.361.0040.2.078 – 3.3.90.30.39.  
Manut. Ativ. Da Sec. Transp. E Serv. Públicos – 15.452.0022.2.036-3.3.90.30.39.  
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Manut. Atividades Secretaria Agricultura – 20.122.0011.2.064 – 3.3.90.30.39.  
 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 
3. 1 - O valor global MÁXIMO para contratação será de R$ 83.349,38 (oitenta e três 
mil, trezentos e quarenta e nove reais e trinta e o ito centavos). 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E 
PROPOSTA DE PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE 
PROPOSTAS POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação, conforme contido no PRESENTE EDITAL, e os respectivos 
documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
 

4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 
CNPJ; 
4.1.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por 
ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes 
devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem 
fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das 
leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
MEI; 
4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta 
Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda 
Pública Estadual; 
4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 
Municipal); 

4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 
representantes das entidades (RG); 

4.1.1.9. Comprovante de endereço da empresa. 
 

4.1.2. Proposta de Preço/Cotação: 
 
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo 
constante no  Anexo II deste Edital. 
4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 
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exigências deste Edital serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 
constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela 
administração. 
 

5.0 – DO PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 05 (Cinco) dias 
uteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do 
setor competente. 
 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter 
a   regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, 
no todo ou  em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera 
direito à    indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 
mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Município. 
 

Caturaí-GO, 1º de março de 2024. 

 

 

Elizabeth Angélica Gouveia Furtado 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

   

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 
n. 14.133/2021). 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de peças automotivas destinadas a manutenção de máquinas/ônibus 
escolares pertencentes a frota oficial do município de Caturaí-GO, peças genuínas, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

1.2. Das quantidades e valores: 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR: 

LOTE 01 (UM): 

ITEM VÉICULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1  

RESERVATÓRIO DE OLÉO HIDRAULICO 
RESERVATÓRIO DE ÓLEO HIDRÁULICO DA DIREÇÃO 

GENUÍNA RENOVADA PARA E ÔNIBUS 15190, 
INCLUÍDO TAMPA 

UND 01 R$ 236,98 R$ 236,98 

2 ONIBUS M.BENZ/OF  
15190  

PLACA: PRA-3151 

GUARDA ALAVANCA CAMBIO GUARDA PO 
ALAVANCA DE CAMBIO  

UND 01 R$ 222,43 R$ 222,42 

3 KITI BUCHA MOLA TRASEIRA MOLAS TRASEIRAS 
15190 

KITI 02 R$ 475,14 R$ 950,27 

 

LOTE 02 (DOIS) 
ITEM VÉICULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1 MICRO ONIBUS 
VOLKS 

PLACA: RCC-7I71 

BUCHA AMORTECEDOR DIANTEIRO UND 08 R$ 131,77 R$ 1.054,18 

2 

JOGO BUCHA ESTABILIADOR TRASEIRO 

JOGO 01 R$ 263,33 R$ 263,33 

3 JOGO BUCHA ETABILIZADOR DIANTEIRO JOGO 01 R$ 179,23 R$ 179,23 

 

 

 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES SECRETÁRIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
LOTE 03 (TRÊS): 

ITEM VÉICULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1 RETROESCAVADEIRA 
CASE 58ON  

SOLENOIDE DE PARTIDA UND 01 R$ 294,81 R$ 294,81 

2 DENTES CONCHA DIANTEIRA UND 08 R$ 2.532,29 R$ 20.258,32 

3 DENTES CONCHA TRASEIRA – COMPLETA KITI 05 R$ 959,70 R$ 4.798,50 

4 VIDRO PORTA LADO DIREITO UND 01 R$ 1.264,76 R$ 1.264,76 

5 

ALAVANCA COMANDO IVIOSORA MARCHA 

JOGO 01 R$ 2.094,08 R$ 2.094,08 
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LOTE 04 (QUATRO): 
ITEM VÉICULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1 CAMINHÃO IVECO 
CAÇAMBA  

PLACA: OMX-3115 

JOGO BUCHA ESTBAILIZADOR DIANTEIRO JOGO 01 R$ 493,37 R$ 493,37 

2 BUCHAS TIRANTE – 1ª LINHA UND 04 R$236,98 R$947,93 

 

 

 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS: 

LOTE 05 (CINCO): 
ITEM VEÍCULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1 PATROL 120 K 

LÂMINAS COM PARAFUSO E PORCA – 1ªLINHA 13 
FURO 

UND 02 R$ 1.834,93 R$ 3.669,85 

 

LOTE 06 (SEIS): 
ITEM VEÍCULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1 RETROESCAVADEIR
A NEW HOLLAND 

B95B 

JOGOS EMBUCHAMENTO MEIO EIXO – COMPLETO UND 02 R$ 959,69 R$ 1.919,37 

2 RETENTOR CUBO DIANTEIRO KITI 02 R$ 128,00 R$ 256,00 

3 LÂMINA CONCHA DIANTEIRA UND 01 R$ 2.038,46 R$ 2.038,46 

4 

COXO DE ANEL DATAMPA DE VALÚLA 

JOGO 01 R$ 169,19 R$ 169,19 

 

 

LOTE 07 (SETE): 
ITEM OBJETO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

1  BARRA DE DIREÇÃO COM TERMINAL JOGO 02 R$ 559,83 R$ 1.119,67 

2  RETENTOR CUBO DIANTEIRO UND 02 R$ 128,00 R$ 256,00 

3  JOGO DE JUNTA DE TUBAGEM COMPLETO JOGO 01 R$ 133,51 R$ 133,51 

4 RETROESCAVADEIR
A CATER PILLAR 

416E 

CABO DE ACELERADOR FANIA UND 01 R$ 597,79 R$ 597,79 

5 BAINHA VARETA DE OLEO UND 01 R$ 408,75 R$ 408,75 

6 VARETA DE OLEO TPF UND 01 R$ 429,33 R$ 429,33 

7 DENTES CONCHA DIANTEIRA COMPLETO UND 08 R$ 3.214,85 R$ 25.718,80 

8 UNHA CONCHA TRASEIRA UND 05 R$ 1.930,79 R$ 9.653,97 

 

LOTE 08 (OITO): 
ITEM VEÍCULO OBJETO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD VL UNITARIO VALOR TOTAL 

01 TRATOR TL 75-3 NEW 
HOLLAND 

KITI DE EMBREAGEM KITI 01 R$ 3.920,51 R$ 3.920,51 

 

 

8.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 
8.2 O prazo de vigência da contratação são de 05 (cinco) dias contados da 
emissão de Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
8.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 83.349,39 (oitenta e três mil, 

trezentos e quarenta e nove reais e trinta e nove centavos). 
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1.4  Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
1.5  O critério de julgamento adotado será o menor preço lote, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
9. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1. De acordo com o art.3º, Parágrafo Único e inciso I da Instrução Normativa nº 01/2023 
de SEGES, a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares poderão ser dispensados em 
razão do valor, com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei de Licitações.  

2.2. A presente contratação destina-se a subsidiar as atividades da Secretaria Municipal de 
Transportes e serviços públicos bem como secretaria de agricultura e manutenção 
transporte escolar, para fornecer as peças e ela se justifica pelo fato de as máquinas/ônibus 

precisarem de manutenção, devido ao desgaste natural que o tempo de trabalho causam nas 

peças.  

2.3. A contratação de empresa especializada para aquisição das peças, visa melhorar a frota 

municipal em bom estado de conservação, os serviços prestado no município ocorrerão com 

mais qualidade e eficiência. 

2.3.1. Salienta-se ainda que, não consta na estrutura das secretarias acima mencionadas 
peças para atendimento da demanda.  

2.3.2. Nesse sentido a contratação do objeto, por meio de dispensa eletrônica, mostra-se 
como solução vantajosa a Administração, nos termos da legislação vigente.  

 
10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
3.1. A aquisição será de acordo com os quantitativos e especificações constantes no item 1.1 
deste Termo de Referência.  

3.2. A aquisição em seu total viabilizará a correta realização de atendimento das máquinas 
pesada e ônibus escolares elencados no item 1 deste, as peças para realização de consertos e 

manutenção dos veículos da Secretaria Municipal de transportes, agricultura e escolar, para 

assim atender as necessidades atuais de depreciação dos veículos decorrentes não apenas dos 

serviços de assistência ao município e alunos, como da própria depreciação natural do uso 

regular, salientando-se que os veículos das referidas secretarias, também são utilizados para 

prestação de serviço de natureza continuada que não podem ser interrompidos.  
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3.3. A aquisição será por meio de dispensa eletrônica, buscando chegar à proposta mais 
vantajosa a administração, dentro dos prazos especificados deste Termo de Referência. 

 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 
14.133/21 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

4.1.1. Na presente contratação será concedido prazo de 03 (três) dias para 
recebimento de propostas de fornecedores interessados em fornecer o item. Em 
muitos momentos sua escolha decorre por sua expertise na condição de 
singularidade do objeto de compra associado à busca efetiva ao tratamento do 
paciente beneficiado e em decorrência de menor valor.  

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Garantia mínima de 12 meses.  
4.4. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do 
presente Termo de Referência; 
4.5. Sustentabilidade  
4.5.1. A aquisição do objeto deste Termo de Referência obedecerá aos critérios de 
sustentabilidade ambiental contidos no Guia Nacional de Contrações Sustentáveis, no que 
couber; 
 

12. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 
§1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da expedição da Ordem de 
Fornecimento, em remessa única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior.  

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço previsto na Ordem de Fornecimento.  

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) dias, 
pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta.  

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.  

5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo.  

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 
13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 
14.133/21) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119).  

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120).  
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6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
caput).  

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

6.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

14.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021.  

14.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)/ 

14.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
14.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
14.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
14.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
14.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 
será verificada por meio da consulta das certidões. 
14.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
14.9 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
14.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
14.11 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 

14.12 Habilitação Jurídica:  

14.12.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

14.12.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

14.12.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

14.12.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

14.12.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 
de autorização para funcionamento no Brasil; 

14.12.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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14.12.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

14.12.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

14.13 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

14.13.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
14.13.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.13.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.13.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.13.5 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.13.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.13.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

14.13.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

14.13.8 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.13.8.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 8.1. PREÇO  
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8.1.1. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

8.2. FORMA DE PAGAMENTO  

8.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

 

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO  

8.3.1. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

8.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

 

8.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

8.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

8.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante;  

8.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

8.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  

8.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

8.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

8.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

8.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  

8.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

8.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

8.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV).  

9.1. São obrigações da Contratante:  

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o Termo de Referência e seus anexos;  

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.  

9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

10.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, devidamente embalado, 
peças novas, de qualidade, genuínas;  
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10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

10.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá enviar a contratante os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

10.1.8. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

10.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.  

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta;  

10.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
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10.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
12.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
Manutenção Atividades do Transporte Escolar – 12.361.0040.2.078 – 3.3.90.30.39.  
Manut. Ativ. Da Sec. Transp. E Serv. Públicos – 15.452.0022.2.036-3.3.90.30.39.  
Manut. Atividades Secretaria Agricultura – 20.122.0011.2.064 – 3.3.90.30.39.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


